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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei acresce dispositivos à Lei 5.197, de 3 de janeiro de 

1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências, e à Lei 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências, para estabelecer normas relativas ao controle e abate de espécies exóticas 

invasoras. 

Art. 2º Espécies Exóticas Invasoras são organismos que, introduzidos 

fora da sua área de distribuição natural, ameaçam ecossistemas, habitats ou outras espécies. 

Parágrafo único. O órgão nacional ambiental competente publicará, 

bienalmente, a lista das espécies exóticas invasoras presentes em território nacional.  

 

Art. 3º O §1º do artigo 1º da Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º. ........................................................................................ 
§1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício do controle 
e do abate de espécies, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público, nos termos do artigo 4º-B desta 
lei. 

 

Art. 4º A Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes artigo 4º-A e 4º-B: 

“Art. 4º-A Se espécies introduzidas em região nas quais não ocorram 
naturalmente se tornarem invasoras, o órgão ambiental competente 
autorizará o abate com finalidade de controle populacional ou de 
erradicação.  
§ 1º O ato legal que autorizar o abate e o controle de espécies 
invasoras disporá sobre os meios e o período de sua realização.  
§ 2º Estão proibidos métodos de controle que  provoquem sofrimento 
desnecessário aos animais ou que coloquem em risco a fauna nativa. 
 
Art 4º-B A condição de espécie invasora deverá ser comprovada por 
órgãos ambientais federal, estadual ou do Distrito Federal, e 
municipal, por meio de relatório baseado em pesquisa de campo 
realizada com metodologia científica adequada ao caso, sobre a 
biologia de cada espécie a ser manejada, assinados por profissional 
legalmente habilitado com anotação de responsabilidade técnica. 
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§1º A iniciativa privada poderá apresentar aos órgãos ambientais 
Estudo Ambiental sobre espécie a ser considerada invasora, 
documento que deverá ser homologado pelo órgão ambiental 
competente. 
§2º O órgão ambiental competente terá prazo de 180 dias para se 
manifestar sobre a comprovação da espécie invasora. 
§3º O órgão ambiental competente poderá solicitar ou realizar 
estudos complementares, que deverão ser apresentados em 90 dias 
após a solicitação. 

 

Art. 5º O estudo sobre espécies invasoras, ou potencialmente 

invasoras, deverá conter obrigatoriamente os seguintes dados: 

I - Distribuição geográfica original; 

II - Comportamento; 

III - Dinâmica populacional; 

IV - Dieta; 

V - Reprodução; 

VI - Potencial de cruzamento com espécies nativas e/ou domésticas 

e, em caso positivo, inserir informações sobre os híbridos oriundos desse cruzamento; 

VII - Potenciais patógenos a serem introduzidos nos ecossistemas 

brasileiros; 

VIII - Potenciais prejuízos ambientais e econômicos que a espécie 

pode causar; 

IX - Potencial de adaptação e subsistência nos ecossistemas nacionais 

(indicar como baixo, médio, alto ou já introduzido) 

 

Parágrafo único. A critério do autor do estudo ou do órgão 

competente, poderão ser adicionadas ao relatório informações adicionais necessárias.  

 

Art. 6º As alíneas l e m do art. 10º da Lei 5.197, de 3 de janeiro de 

1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

l) à noite, exceto no caso de espécies exóticas invasoras de hábitos 
noturnos; 
(...) 
m) do interior de veículos de qualquer espécie, exceto no caso de 
espécies exóticas invasoras cuja capacidade de mobilidade 
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impossibilite o abate não motorizado. 

 

Art. 7º O inciso III do § 4º do art. 29 da Lei 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 29 Matar, perseguir, abater, apanhar, utilizar espécimes da 
fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida 
permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em 
desacordo com a obtida: 
(...) 
 § 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 
III - durante a noite, excetuados os casos em que a espécime for 
considerada invasora e apresentar hábitos noturnos; 

 

Art. 8º A Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar acrescida 

do seguinte artigo 54-A: 

“Art. 54-A. Havendo recomendações técnicas para o controle 
populacional de espécies introduzidas invasoras, o órgão ambiental 
competente poderá autorizar o abate e o controle dentro de unidades 
de conservação ou sua zona de amortecimento, com vistas à proteção 
das espécies autóctones e dos ecossistemas, respeitados os critérios 
estabelecidos pela Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967. ” (NR) 

 

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB conceitua espécies 

exóticas invasoras como “organismos que, introduzidos fora da sua área de distribuição 

natural, ameaçam ecossistemas, hábitats ou outras espécies”1. Trata-se de animais com 

elevado potencial de dispersão, colonização e de dominação dos ambientes invadidos, 

competindo com ou predando as espécies nativas, podendo leva-las à extinção, a ponto de 

as invasões biológicas serem consideradas a segunda maior ameaça à biodiversidade, 

apenas superada pela perda de hábitats.  

Por essa razão, o Ministério do Meio Ambiente criou a Câmara 

Técnica Permanente sobre Espécies Exóticas Invasoras – CTPEEI,  no âmbito da Comissão 

Nacional de Biodiversidade – Conabio (Deliberação Conabio 49/2006), que por sua vez, 

                                                      
1 http://www.mma.gov.br/estruturas/174/_publicacao/174_publicacao17092009113400.pdf 
 

http://www.mma.gov.br/estruturas/174/_publicacao/174_publicacao17092009113400.pdf
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elaborou a “Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras” aprovada por meio da 

Resolução nº 5/2009 - Conabio. Segundo informa o próprio Ministério, a estratégia: 

“inclui elementos de prevenção, controle, políticas e instrumentos legais, 
conscientização pública, capacitação técnica, pesquisa e financiamento. A 
Estratégia prevê o estabelecimento de ações prioritárias a serem 
desenvolvidas e/ou apoiadas pelo MMA, ou por meio de suas vinculadas, 
IBAMA, ICMBio e Instituto de Pesquisa Jardim Botânico do Rio de Janeiro – 
JBRJ, bem como por outros órgãos do Governo Federal, com recomendações 
dos mecanismos de ação a serem empregadas na prevenção, erradicação, 
mitigação e controle de Espécies Exóticas Invasoras, sejam exóticas ao país 
ou ao ecossistema”.  

 

As normas vigentes, no que diz respeito à fauna, já permitem o abate 

com finalidade de controle de espécies nocivas introduzidas no Brasil. A Lei nº 5.197, de 3 de 

janeiro de 1967 – Lei de Proteção à Fauna –, embora por princípio proíba a caça, abre 

exceções para a coleta científica, o controle e o abate de espécies nocivas quando se fizer 

necessário, conforme se depreende dos seguintes dispositivos:  

“Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são 
propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, 
destruição, caça ou apanha. 
§1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a 
permissão será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público 
Federal. 
............................................................................................................... 
Art. 3º. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos 
e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 
§1º Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 
§2º Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha 
de ovos, lavras e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima 
referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados 
nocivos à agricultura ou à saúde pública. 
............................................................................................................... 
Art. 7º A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes 
da fauna silvestre, quando consentidas na forma desta Lei, serão 
considerados atos de caça. 
Art. 8º O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, 
publicará e atualizará anualmente: 
a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será 
permitida indicando e delimitando as respectivas áreas; 
b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 
c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou 
apanha será permitida. 
Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, 
perseguição ou apanha os animais domésticos que, por abandono, se 
tornem selvagens ou ferais” (Grifos nossos). 
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Com essa base legal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – Ibama editou as instruções normativas nº 141/2006, que 

“regulamenta o controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva” e nº 3/2013, 

que “decreta a nocividade do Javali e dispõe sobre o seu manejo e controle”.  

O controle e o abate de espécies invasoras dentro de unidades de 

conservação não é vedado pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

– SNUC, instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Existe apenas a restrição à caça 

amadora ou profissional dentro de reservas extrativistas ou reservas de fauna. Nas reservas 

extrativistas e nas reservas de desenvolvimento sustentável, proíbe-se o uso de espécies 

ameaçadas de extinção, o que não é o caso dos animais exóticos que se tornem invasores, 

conforme pode-se depreender da legislação ora citada: 

“Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações 
extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais 
de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e 
a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos 
naturais da unidade. 
............................................................................................................... 
§6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística 
ou profissional. 
............................................................................................................... 
Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de 
espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, 
adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico 
sustentável de recursos faunísticos. 
............................................................................................................... 
§3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 
............................................................................................................... 
Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais 
nas Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta 
Lei. 
............................................................................................................... 
§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo 
obedecerá às seguintes normas: 
I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de 
práticas que danifiquem os seus habitats” (Grifos nossos) 

 

Por fim, a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de Crimes 

Ambientais –, ao tipificar as infrações e prever punições, é explícita ao fazê-lo somente aos 

atos praticados ilegalmente, e não aqueles regulamentados e autorizados de alguma forma:  
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“Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna 
silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença 
ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida: 
............................................................................................................... 
§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 
I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que 
somente no local da infração; 
II - em período proibido à caça; 
III - durante a noite; 
IV - com abuso de licença; 
V - em unidade de conservação; 
............................................................................................................... 
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou 
instrumentos próprios para caça ou para exploração de produtos ou 
subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente” (Grifos 
nossos) 

 

Conforme exposto, não há óbice ao manejo de espécies invasoras 

em unidades de conservação, desde que o controle e o abate sigam os ditames legais e, 

evidentemente, inclua licença expedida pelos órgãos competentes, que são o Ibama para 

autorização de controle e abate, e o gestor da unidade para que ela seja praticada dentro da 

mesma, seja ela federal, estadual, distrital ou municipal.  

No entanto, a Lei de Proteção à Fauna menciona apenas o controle 

de espécies nocivas à agricultura e à saúde pública, sem mencionar danos aos ecossistemas 

ou às espécies nativas, ou autóctones. Em se tratando de unidades de conservação, convém 

lembrar os cuidados redobrados adotados pelo Poder Público para garantir a incolumidade 

das áreas protegidas, e do princípio da precaução que norteia as ações do Ministério 

Público. Havendo necessidade de manejar espécies invasoras dentro de unidades de 

conservação, poderiam surgir questionamentos jurídicos e arguição de ilegalidade em atos 

de controle e abate, embora não sejam inteiramente proibidos pelas leis vigentes. 

Por esses motivos, decidimos apresentar o presente Projeto de Lei, 

estabelecendo os critérios mínimos para a implantação, pelos órgãos ambientais, de 

programas de controle de espécies animais invasoras, dentro e fora das unidades de 

conservação. O controle e abate em desacordo com as autorizações ou licenças expedidas 

continuará sendo crime, com agravantes, mas o Poder Público terá condições de proteger a 

fauna e a vegetação nativas dos impactos negativos de espécies introduzidas, garantindo a 

conservação da diversidade biológica e das áreas naturais remanescentes no país. 
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Os dispositivos propostos se coadunam com as diretrizes de 

mitigação de impactos (erradicação, contenção e controle) expressas na Estratégia Nacional 

sobre Espécies Exóticas Invasoras (Resolução Conabio 5/2009), mas que carecem de uma 

base legal que lhes dê segurança jurídica.  

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a 

aprovação desta matéria. 

 

Sala das Sessões, em 15 de março de 2017. 

 

Deputado ALEXANDRE LEITE 
DEMOCRATAS/SP 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 5.197, DE 03 DE JANEIRO DE 1967 
 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, 

bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo 

proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.  

§ 1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão 

será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público Federal.  

§ 2º A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em 

terras de domínio privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão 

ser igualmente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade 

da fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de caça é necessário o 

consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 

598 do Código Civil.  

 

Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional.  

 

Art. 3º É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e 

objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.  

§ 1º Excetuam-se os espécimes provenientes de criadouros devidamente 
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legalizados.  

§ 2º Será permitida, mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, 

larvas e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a 

destruição de animais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública.  

§ 3º O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou 

outros produtos de animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou 

aérea, que se iniciem ou transitem pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do 

disposto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.111, de 10/10/1995) 

 

Art. 4º Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico 

oficial favorável e licença expedida na forma da Lei.  

 

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 9.985, de 18/7/2000) 

 

Art. 6º O Poder Público estimulará:  

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedade amadoristas de caça e de 

tiro ao vôo, objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte.   

b) a construção de criadouros destinados à criação de animais silvestres para fins 

econômicos e industriais. 

  

Art. 7º A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da 

fauna silvestre, quando consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça.  

 

Art. 8º O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e 

atualizará anualmente:  

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será 

permitida indicando e delimitando as respectivas áreas;   

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido;   

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será 

permitida.   

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição 

ou apanha os animais domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais.  

 

Art. 9º Observado o disposto no artigo 8º e satisfeitas as exigências legais, 

poderão ser capturados e mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre.  

 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da 

fauna silvestre são proibidas.  

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que 

maltratem a caça;   

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via férrea ou 

rodovia pública;   

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (Sylvilagus 

brasiliensis);   

d) com armadilhas constituídas de armas de fogo;   

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e 

climáticas;   

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos 

terrenos adjacentes, até a distância de cinco quilômetros;   

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372378&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=359708&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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públicas;   

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais;   

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos;   

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas;   

l) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos;   

m) do interior de veículos de qualquer espécie.  

  

Art. 11. Os Clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão 

ser organizados distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão validamente 

após a obtenção da personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público 

federal competente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, 

nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 

competente, ou em desacordo com a obtida:  

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas:  

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo 

com a obtida;  

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;  

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 

depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não 

autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.  

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada 

de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.  

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies 

nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de 

seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 

brasileiras.  

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:  
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I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente 

no local da infração;  

II - em período proibido à caça;  

III - durante a noite;  

IV - com abuso de licença;  

V - em unidade de conservação;  

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em 

massa.  

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça 

profissional.  

§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.  

 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem 

a autorização da autoridade ambiental competente:  

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou 

instrumentos próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, 

sem licença da autoridade competente:  

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.  

 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um 

terço se:  

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a 

modificação do regime climático;  

II - o crime é cometido:  

a) no período de queda das sementes;   

b) no período de formação de vegetações;   

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra 

somente no local da infração;   

d) em época de seca ou inundação;   

e) durante a noite, em domingo ou feriado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 
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O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 

tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura 

de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos 

proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos 

recursos naturais da unidade.  

§ 1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido as 

populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta lei e em 

regulamentação específica sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 

desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  

§ 2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo presidido 

pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos 

públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, 

conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.  

§ 3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses 

locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área.  

§ 4º A pesquisa científica é permitida e incentivada sujeitando-se á prévia 

autorização do órgão responsável pela administração da unidade às condições e restrições por 

este estabelecidas, e às normas previstas em regulamento.  

§ 5º O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho 

Deliberativo.  

§ 6º São proibida a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou 

profissional.  

§ 7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases 

sustentáveis e em situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas 

na Reserva Extrativista, conforme disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.  
 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de 

espécies nativas, terrestre ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos 

técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos .  

§ 1º A Reserva de Fauna de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe 

a lei.  

§ 2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo 

da unidade pelo órgão responsável por sua administração.  

§ 3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.  

§ 4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes da pesquisa 

obedecerá ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos.  
 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 

populações tradicionais cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos 

recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas 
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locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 

diversidade biológica.  

§ 1º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico 

preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 

reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais 

das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as 

técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.  

§ 2º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é domínio públicos, sendo que as 

áreas particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de 

acordo com o que dispõe a lei.  

§ 3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de 

acordo com o disposto no art. 23 desta Lei em regulamentação específica.  

§ 4º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho 

Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 

representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações 

tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 

unidade.  

§ 5º As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

obedecerão às seguintes condições:  

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os 

interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área;  

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da 

natureza, à melhor relação das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, 

sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às 

condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento;  

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da 

população e a conservação; e  

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em 

regime de manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, 

desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano Manejo da área;  

§ 6º O Plano Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as 

zonas de proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológico, e 

será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.  
 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada 

com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.  

§ 1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso 

assinado perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será 

averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.  

§ 2º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, 

conforme se dispuser em regulamento:  

I - a pesquisa científica;  

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;  

III - (VETADO)  

§ 3º Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão 

orientação técnica e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural 

para a elaboração de um Plano Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade.  
 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
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Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos 

técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 

mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.  

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º o Poder Público é obrigado a 

fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a 

consulta de que trata o § 2º deste artigo.  

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 

transformadas total ou parcialmente em unidades de grupo de Proteção Integral, por 

instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 

obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.  

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação 

dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 

normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os 

procedimentos de consulta estabelecido no § 2º deste artigo.  

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode 

ser feita mediante lei específica.  

 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e 

outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, 

decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos 

efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos 

com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 

competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.  

§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 

submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em 

exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. 

§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no 

prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4/7/2005.) 

 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas 

Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por 

contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.  

§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 

recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.  

§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo 

obedecerá às seguintes normas:  

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas 

que danifiquem os seus habitats;  

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 

ecossistemas;  

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade 

de conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.  
 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do 

ecossistema, integram os limites das unidades de conservação.  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537706&seqTexto=30437&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de 

espécies ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação 

de coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamentação específica.  

 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas com base nas legislações 

anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou 

em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na 

categoria e função para as quais foram criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CONABIO Nº 5, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009 
 

Dispõe sobre a Estratégia Nacional sobre 

Espécies Exóticas Invasoras  

 

A Comissão Nacional de Biodiversidade – CONABIO, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pelo Decreto nº 4.703, de 21 de maio de 2003, e tendo em vista o disposto 

no Art.10 do Anexo da Portaria nº  153, de 23 de junho de 2004, do Ministério do Meio 

Ambiente, e 

Considerando que as espécies exóticas invasoras são consideradas, atualmente, a 

segunda maior causa de perda de biodiversidade, e que com a crescente globalização, a 

ampliação das vias de transporte, o incremento do comércio e do turismo internacional, aliado 

às mudanças no uso da terra, das águas e às mudanças climáticas decorrentes do efeito estufa, 

tendem a ampliar significativamente as oportunidades e os processos de introdução e de 

expansão de espécies exóticas invasoras nos diferentes biomas brasileiros; 

Considerando que as espécies exóticas invasoras estão assumindo no Brasil 

grande significado como ameaça real à biodiversidade, aos recursos genéticos e à saúde 

humana, ameaçando a integridade e o equilíbrio dessas áreas, e causando mudanças, 

inclusive, nas características naturais das paisagens; 

Considerando que em razão da complexidade dessa temática, as espécies exóticas 

invasoras envolvem uma agenda bastante ampla, com ações intersetoriais, interinstitucionais e 

multidisciplinares, onde ações de prevenção, erradicação, controle e monitoramento são 

fundamentais e exigem o envolvimento e a convergência de esforços dos diferentes órgãos 

dos governos federal, estadual e municipal envolvidos no tema, além do setor empresarial e 

das organizações não-governamentais; 

Considerando que a Convenção sobre Diversidade Biológica estabelece em ser 

artigo 8(h) que cada País Parte da Convenção de, na medida do possível e conforme o caso 

impedir que se introduzam, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os 

ecossistemas, habitats ou espécies; 

Considerando a Decisão VI/23 da Conferência das Partes, da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, quando tratou-se, em profundidade, as complexas questões 

relacionadas às espécies exóticas invasoras; 

Considerando os Artigos 2º e 6º do Decreto no 4.703, de 21 de maio de 2003, que 

atribui à CONABIO a coordenação da implementação dos componentes da CDB no país; 
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Resolve: 

 

Art. 1º Aprovar a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, 

conforme anexo. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIA CECÍLIA WEY DE BRITO 

Secretária de Biodiversidade e Florestas 

Presidente da CONABIO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 141 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Regulamenta o controle e o manejo ambiental 

da fauna sinantrópica nociva. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais 

previstas no art. 26, inciso V, do Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto no 

5.718, de 13 de março de 2006, e o art. 95, item VI, do Regimento Interno, aprovado pela 

Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002; 

Considerando o art. 3º, § 2 º e art. 8º, parágrafo único da Lei nº 5.197, de 03 de 

janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências e o art. 37, 

Inciso IV, da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Lei dos Crimes ambientais; 

Considerando a necessidade de ordenar os critérios de manejo e controle da fauna 

sinantrópica nociva, e; Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Fauna e 

Recursos Pesqueiros - DIFAP no processo Ibama n.º 02001.005076/2005-90, resolve: 

 

Art. 1º - Regulamentar o controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica 

nociva. 

§ 1º - Declarações locais e temporais de nocividade de populações de espécies da 

fauna deverão, sempre que possível, ser baseadas em protocolos definidos pelos Ministérios 

da Saúde, da Agricultura ou do Meio Ambiente. 

§ 2º - Com base no protocolo referido no parágrafo anterior, populações de 

espécies sinantrópicas podem ser declaradas nocivas pelos órgãos federal ou estaduais do 

meio ambiente ou, ainda, pelos órgãos da Saúde e Agricultura, quando assim acordado com o 

órgão do meio ambiente. 

 

Art. 2º - Para os efeitos desta Instrução Normativa, entende-se por: 

I - controle da fauna: captura de espécimes animais seguida de soltura, com 

intervenções de marcação, esterilização ou administração farmacológica; captura seguida de 

remoção; captura seguida de eliminação; ou eliminação direta de espécimes animais. 

II - espécies domésticas: espécies que, por meio de processos tradicionais e 

sistematizados de manejo ou melhoramento zootécnico, tornaram-se dependentes do homem 

apresentando características biológicas e comportamentais em estreita relação com ele, 

podendo apresentar fenótipo variável, diferente da espécie silvestre que as originaram; 

III - fauna exótica invasora: animais introduzidos a um ecossistema do qual não 

fazem parte originalmente, mas onde se adaptam e passam a exercer dominância, 

prejudicando processos naturais e espécies nativas, além de causar prejuízos de ordem 

econômica e social; 
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IV - fauna sinantrópica: populações animais de espécies silvestres nativas ou 

exóticas, que utilizam recursos de áreas antrópicas, de forma transitória em seu deslocamento, 

como via de passagem ou local de descanso; ou permanente, utilizando-as como área de vida; 

V - fauna sinantrópica nociva: fauna sinantrópica que interage de forma negativa 

com a população humana, causando-lhe transtornos significativos de ordem econômica ou 

ambiental, ou que represente riscos à saúde pública; 

VI - manejo ambiental para controle da fauna sinantrópica nociva: eliminação ou 

alteração de recursos utilizados pela fauna sinantrópica, com intenção de alterar sua estrutura 

e composição, e que não inclua manuseio, remoção ou eliminação direta dos espécimes; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 31 DE JANEIRO DE 2013 
 

Decreta a nocividade do Javali e dispõe sobre 

o seu manejo e controle. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, no uso das atribuições que lhe confere o 

item V, Art. 22 do Anexo I do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007, que aprova a 

Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União, de 27 de abril de 

2007, e Considerando que os javalis-europeus (Sus scrofa), em todas as suas formas, 

linhagens, raças e diferentes graus de cruzamento com o porco doméstico, são animais 

exóticos invasores e nocivos às espécies silvestres nativas, aos seres humanos, ao meio 

ambiente, à agricultura, à pecuária e à saúde pública; 

Considerando os registros de ataques de javalis aos seres humanos no Brasil; 

Considerando os registros de ataques de javalis aos animais silvestres nativos e 

animais domésticos; 

Considerando, ainda, a variedade de doenças transmissíveis pelos javalis aos seres 

humanos, animais domésticos e silvestres nativos; 

Considerando o disposto no Art. 5º, Art. 6º e Art. 225, § 1º, Inciso I, da 

Constituição Brasileira; 

Considerando o disposto no Art. 7º, Incisos XVII e XVIII da Lei Complementar 

nº 140, de 8 de dezembro de 2011; 

Considerando o disposto no Art. 1º, § 1º, Art. 3º, § 2º e no Art. 10 da Lei nº 5.197, 

de 03 de janeiro de 1967; 

Considerando o disposto no Art. 2º, Incisos I e II da Lei nº 7.735, de 22 de 

fevereiro de 1989; 

Considerando o disposto no Art. 29 e Art. 37, Inciso II e IV, da Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998; 

Considerando as punições previstas para o crime de difusão de doença ou praga 

que possa causar dano a floresta, plantação ou animais de utilidade econômica, conforme 

disposto pelo Art. 259 do Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940; 

Considerando o disposto no preâmbulo e no item "h" do Artigo 8 da Convenção 

sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; 

Considerando o objetivo específico 11.1.13 da Política Nacional de 

Biodiversidade cujos princípios e diretrizes foram instituídos pelo Decreto nº 4.339, de 22 de 

agosto de 2002; 

Considerando o disposto no Art. 2º, Incisos VIII e XVIII do anexo I do Decreto nº 

6.099, de 26 de abril de 2007; 
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Considerando o objetivo e as diretrizes gerais da Resolução CONABIO nº 05, de 

21 de outubro de 2009; 

Considerando o disposto no Art. 20, § 1º e § 2º e Art. 21, parágrafo único, da 

Portaria IBAMA nº 102/1998, de 15 de julho de 1998; 

Considerando as definições de fauna exótica invasora e fauna sinantrópica nociva 

da Instrução Normativa Ibama nº 141/2006; 

Considerando os documentos existentes no processo nº 02059.000116/2008-64 e, 

em especial, o Parecer/AGU/PGF/IBAMA/PROGE nº 69/2006 e o Despacho nº 107/2006-

PROGE/COEPA do IBAMA Sede; resolve: 

 

Art. 1º. Declarar a nocividade da espécie exótica invasora javali-europeu, de nome 

científico Susscrofa, em todas as suas formas, linhagens, raças e diferentes graus de 

cruzamento com o porco doméstico, doravante denominados "javalis". 

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa não se aplica à população de porcos 

ferais do Pantanal (Sus scrofa) conhecidos como porco-monteiro ou porco-do-pantanal. 

 

Art. 2º Autorizar o controle populacional do javali vivendo em liberdade em todo 

o território nacional. 

§ 1º - Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, considera-se controle do 

javali a perseguição, o abate, a captura e marcação de espécimes seguidas de soltura para 

rastreamento, a captura seguida de eliminação e a eliminação direta de espécimes. 

§ 2º - O controle do javali será realizado por meios físicos, observado o art. 10 da 

Lei nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967, e demais diplomas normativos que regulem a matéria. 

§ 3º - O emprego de armadilhas, substâncias químicas (salvo o uso de anestésicos) 

e a realização de soltura de animais para rastreamento com finalidade de controle somente 

serão permitidos mediante autorização de manejo de espécies exóticas invasoras que deverá 

ser solicitada no sítio eletrônico do Ibama na seção "Serviços". 

§ 4º - É vedado o uso de produtos cuja composição ou método de aplicação sejam 

capazes de afetar animais que não sejam alvo do controle. 

§ 5º - Somente será permitido o uso de armadilhas que capturem e mantenham o 

animal vivo, sendo proibidas aquelas capazes de matar ou ferir, como, por exemplo, laços e 

dispositivos que envolvam o acionamento de armas de fogo. 

§ 6º - A aquisição, transporte e uso de equipamentos e produtos para o controle 

dos javalis serão de responsabilidade do interessado, observadas as previsões da autoridade 

competente quanto ao seu emprego e destinação de embalagens e resíduos. 

§ 7º - A aquisição, o transporte e o uso de armas de fogo para o controle de javalis 

deverão obedecer as normas que regulamentam o assunto. 

§ 8º - O controle de javalis não será permitido nas propriedades particulares sem o 

consentimento dos titulares ou detentores dos direitos de uso da propriedade. 

§ 9º - O controle de javalis dentro de Unidades de Conservação Federais, 

Estaduais e Municipais deverá ser feito mediante anuência do gestor da Unidade. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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